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Este é um material produzido pela 
Associação Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos (ANADEP) que tem 
por objetivo apresentar o atual panorama 
da Defensoria Pública Estadual no país.

Hoje*, o Brasil tem 5.935 defensoras e 
defensores públicos estaduais em 
atividade, número muito aquém do 
necessário para atender toda a demanda 
existente - cerca de 88% da população, 
conforme pesquisa do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

*Dados coletados no início do 2º semestre de 2018
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De acordo com Diagnóstico do Ministério da Justiça de 
2015, o ideal é um(a) defensor(a) público(a) para atender 
cada grupo de 15 mil pessoas, adotando apenas o critério 
do rendimento. O déficit da categoria é de pelo menos 6 
mil defensores(as).

Em alguns estados a defasagem soma uma demanda 
quatro vezes maior, como é o caso do Paraná em que há 
um(a) defensor(a) para cada 53 mil pessoas. Seguido do 
Paraná, as situações mais críticas são Goiás, com um(a) 
defensor(a) para 34.061 pessoas, em terceiro lugar Santa 
Catarina, onde tem um(a) defensor(a) para 26.837 pessoas, 
em quarto vem São Paulo, com um(a) defensor(a) para 
24.767 pessoas e, em quinto, Rio Grande do Norte, com 
um(a) defensor(a) para cada grupo de 22.268 pessoas.

A balança da Justiça mostra-se ainda mais desequilibrada 
quando comparado com número de juízes (11.807) e de 
promotores (10.874).
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Com um número reduzido de 
profissionais, a Defensoria não 
está presente em todas as 
comarcas. Em um universo de 
um pouco mais de 2.750 
unidades jurisdicionais, a 
Instituição só está presente em 
1.064 (40%).

Para mudar esta realidade, a 
ANADEP defende a efetivação 
da Emenda Constitucional 
80/2014, que tem por objetivo 
universalizar o acesso à Justiça e 
lotar todas as comarcas do país 
de defensoras e defensores 
públicos. 
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DIRETORIA

Este relatório resume a atual situação da Defensoria 
Pública Estadual e de seu trabalho em todas as regiões do 
país. 

Acreditamos no diálogo permanente com quem estará à 
frente do Poder Executivo. Nossa ideia é auxiliar na 
construção de pautas de proteção dos direitos humanos e 
da cidadania, bem como solicitar apoio em nossos pleitos 
para a ampliação, fortalecimento e valorização da 
Defensoria Pública.



O que é a Defensoria Pública

A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014).

A Defensoria é a instituição que garante o acesso à Justiça 
para quem não pode pagar pelos serviços de um advogado 
particular. A Defensoria Pública é uma das carreiras 
jurídicas previstas na Constituição Federal e, juntamente 
com a Magistratura, o Ministério Público e as Advocacias 
Privada e Pública, compõe o Sistema de Justiça. 
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E as Defensoras e os Defensores Públicos?

A defensora e o defensor público são os profissionais responsáveis por oferecerem 
orientação jurídica em processos judiciais, em ações extrajudiciais, bem como em 
outras ocasiões necessárias ao cidadão. Assim, o(a) defensor(a) público(a) atua em 
três linhas principais:

» Na orientação jurídica, conscientiza as pessoas sobre os direitos que muitas vezes 
elas desconhecem que têm; 
» Na atuação extrajudicial, tenta resolver os conflitos sem levá-los ao Poder 
Judiciário, por meio de acordo entre as partes, por exemplo;
» Já na atuação judicial, a mais conhecida, envolve-se na defesa das pessoas que 
não têm condições de arcar com as custas processuais e os honorários de um 
advogado, sem comprometer sua renda.

Para ingressar na carreira, o(a) Defensor(a) Público(a) passa por um criterioso 
concurso público. Importante frisar que este profissional, quando no exercício de 
suas atividades, é remunerado pelo Estado.
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EVOLUÇÃO LEGISLATIVA

1. Constituição de 88
Previu a Defensoria Pública como Instituição essencial à Justiça para a defesa dos 
hipossuficientes.

3. Emenda 45/2004
Deu autonomia administrativa às Defensorias Públicas Estaduais, que também 
passaram a poder elaborar sua proposta orçamentária.

4. Lei Complementar 132/2009
Alterou a LC 80 e deu nova feição à Instituição, inclusive para atuação coletiva, 
colocando o(a) defensor(a) como agente de transformação social.

2. Lei Complementar 80/94
Organizou a Defensoria da União e Distrito Federal e previu normas gerais para as 
Defensorias dos Estados. 
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5. Emenda 80/2014
Em 2013, com o lançamento do Mapa da Defensoria Pública no Brasil, verificou-se 
que apenas 28% das Comarcas do país contavam com defensores(as) públicos(as). 
Para mudar essa realidade foi promulgada em 2014 a Emenda Constitucional 80, 
que prevê que até 2022 todas as unidades jurisdicionais devem contar com a 
presença da Defensoria Pública.

EVOLUÇÃO LEGISLATIVA

O desafio agora é tornar realidade essa meta, 
levando a DP a todos os rincões do Brasil. A 
ANADEP defende a efetivação da Emenda 
Constitucional 80/2014 para universalizar o acesso 
à Justiça e lotar todas as comarcas do país de 
defensoras e defensores públicos.
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BRASIL TEM 5935 DEFENSORAS E DEFENSORES PÚBLICOS
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*O governo nunca proveu os cargos de defensor(a).
No momento, há 116 advogados contratados por meio
de cargos comissionados para atuarem na Instituição.
Após atuação da ANADEP, o governo realizou
o 1º concurso na área. O certame tem 4 fases
e já realizou as provas objetivas. 
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Defensoria Pública realiza mais de 14 milhões de 
atendimentos por ano

Atendimentos por região:
Norte: 2.433.726
Nordeste: 4.687.089
Centro-oeste: 1.180.473
Sudeste: 4.700.347
Sul: 1.302.613

Atendimentos por região:
Norte: 2.433.726
Nordeste: 4.687.089
Centro-oeste: 1.180.473
Sudeste: 4.700.347
Sul: 1.302.613



A DIFERENÇA NO SISTEMA DE JUSTIÇA

Isso quer dizer que na grande maioria das comarcas brasileiras, a população conta 
apenas com o Estado-juiz e com o Estado-acusação, mas não com o Estado-defesa 
para a promoção dos interesses jurídicos da grande maioria da população que não 
pode contar com advogado particular.

11.807
magistradas

e
magistrados

10.874
promotoras

e
promotores

5.935
defensoras

e
defensores

públicos

O Brasil soma hoje:
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BRASIL TEM DÉFICIT DE 6 MIL DEFENSORES PÚBLICOS

De acordo com Diagnóstico do Ministério da Justiça de 2015, o ideal é um(a) 
defensor(a) público(a) para atender cada grupo de 15 mil pessoas, adotando 
apenas o critério do rendimento. O déficit da categoria é de pelo menos 6 mil.

RANKING DOS CINCO DO ESTADOS COM A PIOR SITUAÇÃO
Proporção do público-alvo x o número de defensores(as) - Referência (pessoas que 
recebem até três salários-mínimos):

1º LUGAR

PARANÁ
1 defensor(a) para cada

53.147 pessoas 2º LUGAR
GOIÁS

1 defensor(a) para cada
34.061 pessoas 3º LUGAR

SANTA CATARINA
1 defensor(a) para cada

26.837 pessoas 4º LUGAR
SÃO PAULO

1 defensor(a) para cada
24.767 pessoas 5º LUGAR

RIO GRANDE DO NORTE
1 defensor(a) para cada

22.268 pessoas
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OS BAIXOS ORÇAMENTOS DESTINADOS À DEFENSORIA

Um dos principais desafios enfrentados pelas Defensorias Públicas de todo o país 
é o orçamento aquém da demanda e relevância do trabalho da Instituição.

Essa realidade pode ser vista no comparativo entre os recursos destinados ao 
Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria. Veja alguns exemplos abaixo 
(Referência: LOA 2018):

DEFENSORIA
PÚBLICA

REGIÃO NORTE
(AM)

REGIÃO NORDESTE
(BA)

REGIÃO SUL
(PR)

REGIÃO SUDESTE
(ES)

REGIÃO
CENTRO-OESTE

(GO)

MINISTÉRIO
PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

INSTITUIÇÕES

R$ 81.919.252,67 R$ 65.000.000 R$ 72.388.000R$ 202.471.000 R$ 49.660.994

R$ 260.000.000 R$ 909.629.787 R$ 660.263.000R$ 563.037.881 R$ 369.313.100

R$ 546.445.384,86 R$ 2.107.369.287 R$ 1.507.326.000R$ 2.478.673.000 R$ 990.717.494
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DEFENSORIA PÚBLICA E A DEFESA COLETIVA
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Em muitos casos, basta uma ação para ajudar até milhares de pessoas. O problema não é só seu, mas atinge 
os vizinhos, seu bairro ou sua cidade. Ou seja, é a causa de um em benefício de todos.

Benefícios das ações coletivas:

Acesso à Justiça

Redução de demandas no Judiciário

Economia das verbas públicas

Tratamento adequado e rápido dos conflitos



ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL

EDUCAÇÃO EM DIREITOS
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Defensoras e defensores públicos ajudam a população na 
resolução de seus problemas, através da mediação, 
conciliação e outros mecanismos. Ou seja, incentivam o 
diálogo e a construção de soluções mais efetivas pelas 
próprias partes. Isso contribui para a redução de ações 
judiciais, a celeridade processual e a economia de recursos 
públicos.

Por meio de palestras e projetos de conscientização das cidadãs e cidadãos sobre 
noções de direitos e deveres, a Defensoria Pública realiza uma de suas mais 
importantes missões institucionais. Através da promoção da EDUCAÇÃO EM DIREITOS, 
a Defensoria Pública também realiza uma divulgação do trabalho das defensoras e 
defensores para as pessoas em situações de vulnerabilidades.

A SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE CONFLITOS É DESTAQUE NA
ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL



SOBRE A

Com 34 anos, a Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos 
(ANADEP) representa cerca de 6 mil defensoras e defensores públicos de 26 
unidades da Federação, responsáveis constitucionalmente pela defesa judicial e 
extrajudicial, em todos os graus de jurisdição, das pessoas em situações de 
vulnerabilidades. 
 
Criada em 1984, a Associação vem trabalhando em âmbito nacional pelo 
fortalecimento da Defensoria Pública.
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SALVADOR (BA)

CURITIBA (PR)

RIO DE JANEIRO (RJ) SÃO LUÍS (MA)BELÉM (PA)

FORTALEZA (CE)

MATO GROSSO

BRASÍLIA (DF)

ACREMANAUS (AM)

SERGIPE

Defensoras e defensores públicos prestam
atendimento à população em todo o país

SÃO PAULO (SP)



RONDÔNIA

RORAIMA

ESPÍRITO SANTOTOCANTINS

PARAÍBA

PERNAMBUCO

BELO HORIZONTE (MG)PORTO ALEGRE (RS)

MATO GROSSO DO SUL

ALAGOAS

SANTA CATARINA

RIO GRANDE DO NORTE
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Defensoras e defensores públicos prestam
atendimento à população em todo o país

PIAUÍ



2121

Comemorado em 19 de maio, o Dia Nacional da Defensoria Pública
é sempre marcado pela iluminação de monumentos históricos em diversas capitais.

A homenagem é um lembrete da importância da Instituição
para o acesso à Justiça de milhões de pessoas.

Dia nacional da Defensoria Pública
19 DE MAIO
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DEFENSORA E DEFENSOR PÚBLICO.
GARANTIR O SEU DIREITO
É NOSSO MAIOR FEITO.




